
Texto introdutório 

 

A presente resolução apresenta os critérios para o processo de credenciamento e 

descredenciamento de docentes no Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP). 

A resolução representa a síntese proveniente de dois eixos. O primeiro é constituído 

pelo conjunto de prioridades e necessidades do PPGP, especialmente sua consolidação e 

a meta de abertura de um curso de doutorado. O segundo é o conjunto de 

regulamentações e critérios que estão presentes em dois tipos de documentos: (a) 

aqueles que apresentam os critérios de avaliação da CAPES para a área de Psicologia e 

(b) a proposta 9496 (a proposta aprovada pelo CD da FE em 2012) após a realização de 

alterações para atender recomendações realizadas pela comissão que avaliou a proposta.  

Assim, a resolução não reflete apenas o acúmulo das discussões realizadas pela 

Coordenadoria do PPGP, mas, fundamentalmente, as regulamentações nacionais do 

Sistema Nacional de Pós-Graduação, especialmente aquelas elaboradas pela Comissão 

de Área da Psicologia. Também cumpre ressaltar que a presente resolução não reflete 

mecanicamente requerimentos e médias nacionais, mas faz uma síntese dos documentos 

da área de Psicologia da CAPES com o estado atual do corpo docente credenciado no 

PPGP e do corpo docente de Psicologia-FE da Universidade Federal de Goiás. Por fim, 

é importante destacar que a resolução abarca os diferentes quesitos de avaliação da 

CAPES: Proposta do Programa, Corpo Docente, Corpo Discente e Produção Intelectual.  

A resolução não apresenta as médias de produção intelectual, produção técnica, 

etc. Estes números serão apresentados em anexos específicos produzidos pela 

Coordenação que serão atualizados anualmente a partir das indicações do documento de 

área da Psicologia vigente no período de credenciamento e descredenciamento de 

docentes.  

Serão considerados elementos determinantes para o  credenciamento de docentes 

permanentes: (a) a possibilidade de participação efetiva no cotidiano do PPGP 

(acompanhar o corpo discente, propor atividades, participar de reuniões e comissões, 

elaborar projetos de pesquisa em colaboração com outros docentes, etc.); (b) adequação 

da área de formação e da atividade de pesquisa atual e no passado recente com as linhas 

de pesquisa do programa; (c) coordenação de projeto de pesquisa compatível com a 

linha de pesquisa do programa; (d) relação entre publicações e linhas de pesquisa do 

programa. 
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Estabelece critérios para o 

Credenciamento e o 

descredenciamento de Docentes 

para o Programa de Pós-

Graduação em Psicologia, nível 

Mestrado, da Faculdade de 

Educação. 

 

 

 

A COORDENADORIA DO PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO, no uso de 

suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

 

Art. 1º Aprovar o Regulamento do Programa de Pós-Graduação em 

Psicologia, nível Mestrado, da Faculdade de Educação – FE, da Universidade Federal 

de Goiás, na forma do anexo a esta Resolução. 

 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data. 

 

 

 

Goiânia, 08 de dezembro de 2014 

 

 

 
Prof. Dr. Fernando Lacerda Júnior 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Psicologia 



 



ANEXO À RESOLUÇÃO – PPGP Nº 01/2014 

 

CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO E O 

DESCREDENCIAMENTO DE DOCENTES DO PROGRAMA DE 

PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA - NÍVEL MESTRADO 
 

TÍTULO I 

ASPECTOS GERAIS SOBRE O CREDENCAMENTO E O 

DESCREDENCIAMENTO DE DOCNETES NO PPGP 

 

Art. 1º A instância do Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

(PPGP) responsável pela deliberação sobre o credenciamento ou descredenciamento de 

docentes permanentes ou colaboradores é a sua Coordenadoria. 

 

Art. 2º A Coordenadoria do PPGP apreciará propostas de 

credenciamento de docentes permanentes durante o primeiro período de todo ano letivo. 

 

Parágrafo único. O PPGP poderá receber propostas de 

credenciamento em qualquer momento do ano. 

 

Art. 3º O credenciamento de docentes colaboradores poderá 

ocorrer em qualquer momento do ano. 

 

Art. 4º O descredenciamento ou a mudança de um docente da 

categoria permanente para colaborador ocorrerão em dois momentos: na metade e no 

fim da vigência de um período de avaliação da CAPES. 

 

 

TÍTULO II 

DO CREDENCIAMENTO DE DOCENTES 

 

Capítulo I 

Do Credenciamento de Docentes Permanentes 

 

Art. 5º A Coordenadoria do PPGP avaliará solicitações de 

credenciamento de novos docentes a partir dos seguintes elementos:  

I - apresentação de plano de trabalho com texto elaborado pelo 

docente descrevendo como sua participação no PPGP pode 

fortalecer a área de concentração e uma de suas linhas de 

pesquisa; 

II - projeto de pesquisa coordenado pelo docente, vigente e 

cadastrado no Sistema de Acompanhamento de Pesquisas da 

UFG; 

III - análise do Currículo Lattes do docente nos últimos três anos 

focando, especialmente, os quesitos Produção Intelectual e 

perfil do Corpo Docente utilizando indicadores apresentados 

nos documentos de área da Psicologia na CAPES;  

IV - indicação de qual linha de pesquisa o docente pretende se 

credenciar; 

V - proposta de disciplina eletiva para o PPGP. 



 

Art. 6º A Coordenadoria avaliará solicitações de credenciamento 

apenas uma vez ao ano, durante o primeiro semestre do ano letivo.  

Parágrafo único. Apenas serão apreciadas aquelas propostas que 

forem protocoladas durante o período definido pela Coordenação para cada ano letivo.  

 

Art. 7º A apreciação das solicitações de credenciamento será 

realizada em duas etapas: primeiro, apreciação dos docentes das linhas de pesquisa que 

receberem propostas de credenciamento; segundo apreciação pela Coordenadoria do 

PPGP. 

 

Art. 8º As solicitações de credenciamento serão analisadas pela 

Coordenadoria do PPGP a partir de parecer circunstanciado. 

 

Art. 9º Os critérios para avaliar o Currículo Lattes e a produção 

intelectual nas solicitações de credenciamento serão divulgados por meio de texto 

específico que complementará a presente resolução durante o segundo semestre de cada 

ano letivo. 

 

Art. 10º O documento informando os critérios para avaliação da 

produção intelectual serão definidos em reunião da Coordenadoria a partir dos 

documentos específicos produzidos pela Coordenação de Área da Psicologia na 

CAPES. 

 

 

Capítulo II 

Do Descredenciamento de Docentes Permanentes 

 

Art. 11º Os docentes permanentes credenciados no PPGP serão 

avaliados em dois momentos: a metade (avaliação parcial) e o fim (avaliação definitiva) 

de um período de avaliação da CAPES. 

 

Art. 12º A avaliação parcial e a avaliação final do corpo docente 

permanente serão realizadas por uma comissão específica nomeada pela Coordenação 

do Programa.  

 

Art. 13º A avaliação parcial servirá tão-somente para orientar o 

docente sobre as metas e os critérios definidos pelo PPGP. É realizada na metade de um 

período de avaliação da CAPES.  

 

Art. 14º A avaliação parcial será orientada pelos seguintes 

elementos: 

I - os mesmos critérios utilizados para avaliar o credenciamento 

de novos docentes permanentes no PPGP vigentes no ano em 

que ocorrer a avaliação parcial; 

II - o cumprimento do regulamento do PPGP pelo docente 

avaliado; 

III - se o docente avaliado está orientando mais do que um 

discente matriculado no PPGP; 



IV - ter ministrado, pelo menos, uma disciplina em um período de 

avaliação da CAPES. 

 

Art. 15º A avaliação final deverá ocorrer no último ano de um 

período de avaliação da CAPES e orientará a decisão da Coordenadoria sobre a 

manutenção do credenciamento do docente permanente. 

 

Parágrafo único. A avaliação final também deve ocorrer antes do 

processo seletivo que selecionará estudantes para matrícula no PPGP no ano seguinte ao 

da avaliação. 

 

Art. 16º A avaliação final será apresentada para a Coordenadoria 

do PPGP pela Comissão responsável pelo processo de avaliação e será apreciada por 

essa instância que poderá deliberar pela manutenção do credenciamento do docente 

permanente, pela conversão do docente permanente em docente colaborador ou pelo 

descredenciamento definitivo do docente permanente do PPGP. 

 

Art. 17º A avaliação final será orientada pelos seguintes elementos: 

I - os mesmos critérios utilizados para avaliar o credenciamento 

de novos docentes permanentes no PPGP vigentes no ano em 

que ocorrer a avaliação final; 

II - o cumprimento do regulamento do PPGP pelo docente 

avaliado; 

III - se o docente avaliado está orientando mais do que um 

discente matriculado no PPGP; 

IV - a contribuição do docente para a totalidade dos quesitos 

avaliados pela Comissão de Área da Psicologia na CAPES; 

V - ter ministrado, pelo menos, uma disciplina em um período de 

avaliação da CAPES. 

 

 

Capítulo III 

Do Credenciamento de Docentes Colaboradores 

 

Art. 18º O PPGP não receberá solicitações de credenciamento de 

docentes colaboradores. 

 

Art. 19º O PPGP credenciará docentes colaboradores apenas a 

partir de avaliações de sua Coordenadoria a partir de necessidades e situações 

específicas vivenciadas pelo corpo docente do PPGP ao longo de um período de 

avaliação da CAPES. 

 

Artigo 20º Um docente poderá permanecer como colaborador do 

PPGP apenas por um período de 01 (um) período de avaliação da CAPES com 

possibilidade de acréscimo de 01 (um) ano após apreciação pela Coordenadoria do 

PPGP.  

 

Parágrafo único. Um docente colaborador não poderá selecionar 

orientandos a partir do penúltimo ano de sua participação como docente colaborador. 

 



Art. 21º Poderá ser credenciado como colaborador aquele membro 

do corpo docente permanente que, por razões conjunturais, não atendeu os critérios 

estipulados pelo PPGP para continuar como membro do corpo docente permanente. 

 

Art. 22º Também pode ser credenciado como colaborador um 

docente que, por alguma razão, agrega qualidade ao PPGP, ou seja, que atenda os 

seguintes critérios: 

I - possui média de produção igual ou maior que aquela do 

corpo docente permanente do PPGP; 

II - fortalece o perfil da área de concentração e de uma das linhas 

de pesquisa do PPGP; 

III - desenvolve atividades que possibilitem o PPGP alcançar seus 

objetivos e formar discentes de acordo com o perfil almejado; 

IV - seja reconhecido por suas contribuições para a área de 

conhecimento do PPGP; 

V - contribui para as atividades de ensino e pesquisa do PPGP. 

 

Art. 23º O conjunto de docentes colaboradores do PPGP não pode 

oferecer disciplinas obrigatórias e não pode participar em mais do que 15% (quinze) das 

atividades regulares do programa, isto é, disciplinas eletivas ou orientações.  

 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 24º Compete à Coordenadoria decidir sobre os casos omissos 

nesta Resolução, em conformidade com o Regulamento do PPGP e as normas gerais da 

UFG. 

 

Art. 25º Das decisões da Coordenadoria caberá recurso ao 

Conselho Diretor da FE/UFG e, posteriormente, à Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação 

da UFG. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



TEXTO COMPLEMENTAR À RESOLUÇÃO – PPGP Nº 01/2014 

 

CRITÉRIOS PARA A AVALIAÇÃO DOS QUESITOS “CORPO 

DOCENTE” E “PRODUÇÃO INTELECTUAL” PARA O 

CREDENCIAMENTO DE DOCENTES PERMANENTES NO PPGP 

DURANTE O ANO DE 2015 

 

Critérios para o Credenciamento de novos docentes permanentes no PPGP 

 Docentes da UFG interessados em ingressar no corpo docente permanente do 

PPGP devem atender os seguintes critérios: 

 ser docente em regime de 40 horas e dedicação exclusiva na UFG; 

 dedicar até 20 horas do Regime de Trabalho para atividades no PPGP; 

 coordenar projeto de pesquisa cadastrado no Sistema de Acompanhamento de 

Pesquisas da UFG; 

 apresentar até o último dia do mês de abril de 2015 documento solicitando 

credenciamento no PPGP contendo (a) plano de trabalho para atuação durante o 

próximo triênio no PPGP, (b) texto justificando relação entre a trajetória do 

docente, a área de concentração e uma das linhas de pesquisa do PPGP, (c) 

proposta de disciplina eletiva, (d) cópia do projeto de pesquisa vigente 

coordenado pelo docente e (e) cópia atualizada do Currículo Lattes contendo a 

comprovação da produção intelectual do docente nos últimos cinco anos; 

 atender um dos seguintes critérios 

o ter publicado nos últimos três anos (2012, 2013 e 2014), pelo menos, 

cinco produtos (artigo científico, livro ou capítulo de livro em editora 

que atenda os critérios do Qualis Livros) – dois dos cinco produtos 

devem ter sido publicados em periódicos com nota maior que B3 na área 

de Psicologia ou todos os produtos publicados em periódicos no período 

devem totalizar 120 pontos ou mais (de acordo com a tabela de 

pontuação da área1); 

o ter publicado nos últimos dois anos (2013 e 2014), pelo menos, quatro 

produtos (artigo científico, livro ou capítulo de livro em editora que 

                                                           
1 A tabela indica a seguinte pontuação: A1 - 100; A2 - 85; B1 - 70; B2 - 60; B3 - 40; B4 - 30; B5 -10. 



atenda os critérios do Qualis livros) – dois dos quatro produtos devem ter 

sido publicados em periódicos com nota maior que B3 na área de 

Psicologia ou ou todos os produtos publicados em periódicos no período 

devem totalizar 120 pontos ou mais (de acordo com a tabela de 

pontuação da área2) 

 ter realizado, pelo menos, uma produção técnica ou atividade de inserção social. 

o São consideradas produções técnicas atividades como (a) presidência de 

coordenação de evento ou de comissão científica de evento (não ser 

apenas membro), (b) editoria de revista científica (apenas editor ou co-

editor, não membro do conselho editorial), (c) desenvolvimento de 

produto técnico (instrumento de avaliação, patente, etc.), (d) aplicativo / 

software para psicologia, (e) mídias para psicologia (DVD, vídeo 

educativo, campanha, etc), (f) material didático ou instrucional, (g) 

organização de exposições, (h) programa de rádio ou TV – participação 

em alguma mídia (entrevista, artigo, etc.), (i) relatório de pesquisa para 

consultoria ou assessoria técnica; 

o são consideradas atividades de inserção social atividades como (a) 

participação em conselhos, comitês e comissões de ONGs ou setores 

governamentais, (b) consultorias e assessorias às instituições públicas ou 

privadas para elaborar políticas públicas e serviços sociais, (c) 

oferecimento de cursos de extensão, especialização, palestras, 

workshops, etc. voltados para o público em geral ou para formação 

profissional, (d) programas de ação ou intervenção em instituições 

(escolas, creches, CRAS, CTs, CAPS, etc.), (e) organização de eventos 

de divulgação científica para o público técnico ou geral (seminários, 

colóquios, etc.). 

                                                           
2 A tabela indica a seguinte pontuação: A1 - 100; A2 - 85; B1 - 70; B2 - 60; B3 - 40; B4 - 30; B5 -10. 


